
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2145555 - RN (2024/0182947-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOHN KELVYN SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FRANCISCO HERCULANO DE SOUSA E SILVA - RN014522
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. PRETENSÃO À REINTEGRAÇÃO NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO. DIREITO À REFORMA. ARGUIÇÃO 
DE INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA A VIDA 
CASTRENSE. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. "o militar temporário, acometido de debilidade física ou mental 
não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração 
ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado 
à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a 
data do indevido licenciamento até sua recuperação (AgRg no 
REsp 1.545.331/PE, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 28/9/2015). Precedentes." (AgInt no 
AREsp 2.392.268/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 18/4/2024).
2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, a fim 
de que se entenda pela incapacidade definitiva para a vida 
castrense, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 

Documento eletrônico VDA43822807 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 08/10/2024 20:23:25
Código de Controle do Documento: 124322a5-bf40-4cfa-bf2b-674ecf807409



de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2145555 - RN (2024/0182947-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : JOHN KELVYN SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FRANCISCO HERCULANO DE SOUSA E SILVA - RN014522
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MILITAR 
TEMPORÁRIO. PRETENSÃO À REINTEGRAÇÃO NA 
CONDIÇÃO DE ADIDO. DIREITO À REFORMA. ARGUIÇÃO 
DE INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA A VIDA 
CASTRENSE. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. "o militar temporário, acometido de debilidade física ou mental 
não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração 
ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar adequado 
à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a 
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a 
data do indevido licenciamento até sua recuperação (AgRg no 
REsp 1.545.331/PE, rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 28/9/2015). Precedentes." (AgInt no 
AREsp 2.392.268/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 18/4/2024).
2. A alteração das premissas adotadas pela Corte de origem, a fim 
de que se entenda pela incapacidade definitiva para a vida 
castrense, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
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agravo interno manejado por John Kelvin Sousa de Oliveira desafiando a decisão que 

conheceu em parte e, na parte conhecida, negou provimento ao recurso especial, com 

base nos seguintes fundamentos (I) ausência de negativa de prestação jurisdicional; (II) o 

acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência desta Corte; e (III) 

incidência da Súmula 7/STJ (fls. 552/556). 

O agravante defende que "adequadamente fez a contextualização do caso 

concreto e expôs as razões pelas quais entende ser possível o conhecimento da pretensão 

recursal independentemente do reexame fático-probatório, ao argumentar que todas as 

questões fático-probatórias estão ementadas no acórdão recorrido e que cinge-se o 

mérito recursal à análise se o militar incapaz definitivamente para o serviço militar, em 

razão de doença contraída em serviço, faz jus à reforma, à luz dos arts. 106, inciso II, 

108, inciso IV, e 109, todos da Lei nº 6.880/80, com a redação em vigor há época do 

licenciamento do autor" (fl. 567).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 576).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Consoante anteriormente mencionado, extrai-se do aresto recorrido a 

seguinte fundamentação (fls. 389/390):
 

O militar temporário que foi licenciado faz jus a tratamento médico custeado 
pelo Estado, quando comprovada a necessidade de tais cuidados, 
independentemente da existência de nexo de causalidade entre o acometimento 
da doença e a prestação do serviço militar.
Compulsando-se os autos, verifica-se que, o postulante foi submetido a perícia 
médica judicial, que concluiu que o autor tem déficit de mobilidade com 
potencial de melhora com reabilitação, estando potencialmente incapaz para 
atividades militares, mas com completa capacidade para atividades civis, in 
verbis:
[...]
Resta claro, portanto, que a conclusão do perito oficial, que deve ser 
prestigiada, não atestou a incapacidade definitiva do autor, ora apelado, mas 
sim incapacidade parcial e com possibilidade de melhora, não fazendo jus o 
apelado à pretensão de reforma, mas sim à de reintegração, na condição de 
encostado, para dar continuidade ao tratamento já iniciado após a realização 
da cirurgia, consoante relatado pelo próprio autor em sua exordial, in verbis:
[...]
Registre-se que o apelado não faz jus à percepção de soldo, dado que não 
comprovara o exercício de profissões anteriores ao serviço militar e 
considerando que a incapacidade constatada é apenas parcial e temporária, 
uma vez que consta da perícia judicial que o periciando pode exercer livre e 
totalmente atividades civis.
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Destarte, o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se encontra em 

harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme no sentido de que  "o militar 

temporário, acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser 

licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-

hospitalar adequado à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a 

percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido 

licenciamento até sua recuperação (AgRg no REsp 1.545.331/PE, rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 28/9/2015). Precedentes." (AgInt no 

AREsp 2.392.268/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

8/4/2024, DJe de 18/4/2024). 

No mais, inarredável a incidência da Súmula 7/STJ ao caso, pois a alteração 

das premissas adotadas pelo Sodalício de origem, a fim de que se entenda pela 

incapacidade definitiva para a vida castrense, tal como colocada a questão nas razões 

recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial. 

Em reforço:
 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE 
ADIDO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA NÃO COMPROVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência do STJ no sentido de que 
o militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não definitiva, 
não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de origem para 
tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, como 
adido, dispensada a relação de causa e efeito da moléstia com o serviço 
prestado.
2. Ocorre que o Tribunal de origem não acolheu a pretensão autoral, por 
reconhecer a ausência de comprovação da incapacidade temporária do militar 
licenciado.
3. Nesse contexto, a análise da tese recursal de que o autor está acometido de 
incapacidade temporária demandaria o reexame do contexto fático-probatório 
do pleito, o que é inviável em recurso especial, por força do constante na 
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.829.983/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. MILITAR TEMPORÁRIO. 
REINTEGRAÇÃO E REFORMA. INCAPACIDADE NÃO DEFINITIVA PARA A 
VIDA CIVIL. DOENÇA SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM A 
ATIVIDADE MILITAR. ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS FATOS DA 
CAUSA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS CONTIDOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.
1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o militar não 
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estável, incapacitado por motivo de doença ou acidente em serviço sem relação 
de causa e efeito com o serviço militar, fará jus à reforma ex offício apenas se 
for considerado inválido tanto para o serviço da caserna como para as demais 
atividades laborativas civis (invalidez total) 2. In casu, o Tribunal de origem 
reconheceu que o autor não faz jus à reforma pleiteada, pois a enfermidade que 
o acomete não decorre da atividade militar e o mesmo não é incapaz para 
exercer qualquer ofício. A desconstituição do julgado, na forma pretendida pelo 
recorrente, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o resultado 
do julgamento proferido pela Corte de origem impede a admissão do recurso 
especial. Incide ao caso a Súmula 283/STF.
4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, 
III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado 
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência 
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou 
tese jurídica, o que ocorreu na hipótese.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.903.827/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 30/6/2021.)

 
Deve, portanto, ser mantida a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA43576190 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 24/09/2024 19:54:53
Código de Controle do Documento: ca6300ef-d8cb-4b65-be1d-0462da021d5a



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.145.555 / RN
Número Registro: 2024/0182947-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08070433220194058400

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOHN KELVYN SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FRANCISCO HERCULANO DE SOUSA E SILVA - RN014522
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - ASSISTÊNCIA 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOHN KELVYN SOUZA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FRANCISCO HERCULANO DE SOUSA E SILVA - RN014522
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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